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Esta pesquisa tem como objetivo descrever o processo de aquisição da consciência ambiental 
de uma pequena empresa do setor da construção civil da cidade de Curitiba, Estado do Paraná, 
através de pesquisa qualitativo-descritiva tipo estudo de caso. O artigo tem inicio com a 
apresentação das principais referências bibliográficas sobre gestão e psicologia ambiental, 
lançadas até o final do século XX, relacionadas pelo Environmental Psychology Research 
Group (2005), da Universidade de Surrey, Inglaterra. Depois, são descritas as ações da 
pequena empresa anteriores e posteriores a um incidente ocorrido durante a prestação de 
serviço para uma grande empresa da cidade de São Francisco do Sul, Estado de Santa 
Catarina. A descrição das ações posteriores tem o propósito de retratar o processo e confirmar 
a aquisição da consciência ambiental pela organização.  
Palavras-chave: Responsabilidade socioambiental, consciência ambiental, construção civil 
 
Abstract 
This research aims to describe the process of acquiring the environmental consciousness of a 
small company in the construction sector of the city of Curitiba, Parana State, through 
qualitative research, descriptive case study type.  The article starts with the presentation of the 
main references on environmental management and psychology, launched by the end of the 
twentieth century, listed by the Environmental Psychology Research Group (2005), 
University of Surrey, England.Then, we describe the actions of the small business before and 
after an incident during the provision of service for a large company in São Francisco do Sul, 
Santa Catarina State. The description of further action is meant to portray the process and 
confirm the purchase of environmental awareness throughout the organization. 
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1. Introdução 
 Ainda que a Sociologia do Ambiente tenha começado a povoar os estudos 
sociológicos já na década de 1920, com a Escola de Chicago, foi em meados da década de 
1970 que a preocupação com o meio ambiente começou a se destacar na mídia, nas atividades 
escolares e nas reuniões rotineiras das grandes organizações. Em 1978, Catton e Dunlap e 
posteriormente, Dunlap e Van Liere (1978 apud BOGNER et al, 2000), sugeriram uma escala 
para medir a consciência ambiental das sociedades. A grande contribuição da criação dessa 
escala é a proposta de Catton e Dunlap, do Novo Paradigma Ecológico, NEP, que defende o 
ser humano como apenas um entre muitos outros seres do planeta, embora excepcional de 
características específicas e sublimes: importa envolver a proteção da natureza numa teia de 
interdependência. Completando o trabalho, Dunlap e Van Liere (1978, apud SILVA FILHO, 
2007) sugerem a existência de uma base que mostra a necessidade de limitação para as 
atividades humanas e a defesa do equilíbrio da natureza, restringindo os direitos dos seres 
humanos para modificar o ambiente. 
 Da década de 1970 aos dias de hoje, é indiscutível a relevância do assunto meio-
ambiente, ou sustentabilidade, ou ainda responsabilidade social, nas pautas das reuniões 
organizacionais, que passaram a planejar estrategicamente suas ações socioambientais.. Com 
atuações mais efetivas do que as pequenas empresas, parte das grandes organizações 
brasileiras é observada pela Bolsa de Valores do Estado de São Paulo, BOVESPA, através do 
Índice de Sustentabilidade Empresarial, ISE, cujo questionário foi desenvolvido para avaliar o 
desempenho das empresas emissoras das 150 ações mais negociadas na BOVESPA, 
considerando elementos ambientais, sociais e econômicos (BOVESPA, 2008). O Instituto 
Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, com 1291 sócios (ETHOS, 2008) também 
apresenta seus índices de análise de comprometimento social das empresas associadas, a 
maioria de grande e médio porte. Em parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas, SEBRAE, a empresa criou em 2003 a apostila Responsabilidade Social 
Empresarial para Micro e Pequenas Empresas, com o objetivo de estimular e orientar a gestão 
socialmente responsável por meio de um manual passo a passo. Entretanto, ainda que haja 
investimentos educacionais nessa área, a mensuração da participação das pequenas empresas 
em ações de proteção ambiental, por intermédio de índices de avaliação, continuam 
inexpressivos, quando existentes.  
Em julho de 2006, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, IPEA, apresentou 
relatório com a evolução da ação social das empresas privadas no Brasil. No que se refere ao 
porte das empresas que realizaram ações sociais para a comunidade, 68% são microempresas. 
Mas, ao computar a taxa de participação dessas organizações em ações comunitárias, são as 
grandes empresas as principais atuantes no campo social, com taxa de participação de 94%.  
Entre os setores econômicos, o setor da construção civil ocupa a última posição, com 
apenas 39% de suas empresas realizando ações sociais, sem índice para ações ambientais 
(IPEA, 2006). 
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O objetivo deste artigo é analisar uma pequena empresa (PE) do setor da construção 
civil que não realizava ações sociais ou gestão ambiental, tampouco se ocupava com assuntos 
relacionados à sustentabilidade. Contudo, em decorrência de um incidente que provocou 
danos ambientais na Reserva Particular do Patrimônio Natural, RPPN, situada no terreno de 
uma grande empresa contratante dos serviços, a PE da construção civil passou a perceber-se 
como socialmente responsável, tanto pelo meio-ambiente, como pelas boas condições de 
trabalho de seus sócios e funcionários. Essa percepção, neste artigo chamada de consciência 
ambiental, é baseada nas pesquisas de Catton e Dunlap (1978) e de Dunlap e Van Liere (1978 
apud SILVA FILHO, 2007), nos dias de hoje incorporada ao tema Responsabilidade Social. 
Após a introdução, o presente artigo traz a revisão teórica, apresentando uma 
retrospectiva da preocupação com o meio ambiente desde a Escola de Chicago até as ações 
atuais conhecidas como responsabilidade social, utilizando-se da revisão bibliográfica do 
Environmental Psychology Research Group da Universidade de Surrey, Inglaterra, que, desde 
1973, mantém grupos de pesquisa em psicologia ambiental e, a partir de 1998, passou a 
receber cerca de um milhão de euros ao ano para serem investidos em pesquisas sobre o meio 
ambiente. O segundo tópico analisa com mais profundidade os estudos dos autores Catton e 
Dunlap (1978) e de Dunlap e Van Liere (1978 apud SILVA FILHO, 2007), assim como 
outros trabalhos recentes que atualizam e validam a escala do NEP. Em seguida, é 
apresentado o conceito de pequena empresa e a participação em ações socioambientais pelas 
pequenas empresas do setor da construção civil. A metodologia empregada é apresentada no 
quarto tópico, tendo na seqüência a análise dos dados e, por fim, as conclusões da pesquisa. 
2. Da Escola de Chicago à responsabilidade social 
Por Escola de Chicago, entende-se o conjunto de estudos sociológicos que, entre 1915 
e 1940, apresenta sua preocupação com o meio ambiente, trazendo ao mundo as teorias da 
Ecologia Humana e das Zonas Concêntricas. Com o objetivo de baixar as taxas de 
criminalidade da cidade de Chicago da época, estudos empíricos descritivos atribuíam voz 
ativa ao agente social não responsável pelos seus atos e sim, influenciado por seu habitat e 
suas intrínsecas relações ecológicas, que ficou conhecido por ecologia humana. (EUFRÁSIO, 
2000; FREITAS, 2002). Surgia a idéia de interação homem-ambiente, um influenciando e 
modificando o outro, a chamada Sociologia do Ambiente. 
Em 1962, Rachel Carson lança o livro Primavera Silenciosa (Silent Spring), no intuito 
de combater o uso de inseticidas e pesticidas na agricultura, que contribuem para a 
contaminação das águas superficiais e subterrâneas, trazendo riscos à saúde do homem e 
também à cadeia de vida aquática. Para Carson (1962), no século 20 o homem adquiriu a 
capacidade de alterar significativamente as condições deste planeta e uma das principais 
armas do homem em sua guerra contra a natureza era a utilização de substâncias químicas. 
Essa obra não só marcou a participação da mulher na preocupação com o meio ambiente, 
como se tornou o marco do início do combate à deteriorização ambiental pelos avanços 
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A primeira escala para medir atitudes ecológicas dos indivíduos foi apresentada por 
Maloney e Ward, em 1973. A análise da aplicação da escala concluiu que as pessoas 
possuíam um grande comprometimento verbal com as teorias ambientalistas, mas poucos 
praticavam o que falavam. 
  Em 1978, Catton e Dunlap e Dunlap e Van Liere (1978 apud BOGNER et al, 2000), 
apresentam estudos que levam à construção do Novo Paradigma Ecológico, NEP. Os autores 
sugerem uma escala para medir a consciência ambiental das sociedades e, assim como 
Maloney e Ward (1973), relatam a necessidade de limitação para as atividades humanas e a 
defesa do equilíbrio da natureza, restringindo os direitos dos seres humanos para modificar o 
ambiente. 
 Catton e Dunlap (1980, p.16) voltam a defender o NEP e resumem que o conceito de 
escassez ecológica se apóia na percepção de que o ecossistema global é fonte finita e precisa 
ser submetido às leis ecológicas que coíbam a exploração sem limites pelos seres humanos. 
 Também em 1978, Wiegel e Wiegel publicam artigo com os resultados de inúmeras 
investigações independentes, mas validadas pela Escala de Interesse Ambiental, através de 
questionário com 16 perguntas cujas respostas se davam na escala Likert e referiam-se a itens 
de conservação e poluição do meio-ambiente. Os autores, porém, sugerem restrições no uso 
da escala para pesquisas posteriores. 
 Na Alemanha, em 1983, Wieland, Bode e Disko (apud HERMAND, 1997)  lançam o 
livro “Grün kaputt. Landschaft und Gärten der Deutschen”, que em português pode ser 
traduzido como Verde Quebrado. Paisagens e Jardins dos Alemães. O livro retrata as atitudes 
dos alemães da década de 1980 com relação ao meio-ambiente, comparando-as com as 
atitudes do passado, apoiando-se em textos de Rousseau e Goethe (HERMAND, 1997). Este é 
um clássico que deu origem à revista alemã The German Garden (Der Deutsch Garten).  
Também na Alemanha, em 1985, Day, Fuhrer e Laucken lançam o livro “Umwelt und 
Handeln - Ökologische Anforderungen und Handeln im Alltag”, título que pode ser traduzido 
como Ambiente e Ação – Exigências Ecológicas e Ações na Vida Diária, que trata das ações 
ecológicas como processo cognitivo para uma nova maneira de pensar e consequentemente 
agir, levando em consideração as exigências ecológicas (LAUCKEN, 1995). 
 A década de 1990 foi a mais farta do século XX no que diz respeito a artigos, livros e 
publicações diversas sobre assuntos relacionados ao meio-ambiente. A responsabilidade 
social passa a anexar essa preocupação, pois, como sugerem estudos anteriores, já não se 
separa o homem do ambiente. Palavras como reciclagem, sustentabilidade e gestão ambiental 
passam a fazer parte do vocabulário corrente das sociedades e organizações. Ações 
politicamente corretas são esperadas de todos e as grandes corporações utilizam-se dessas 
ações como marketing, com o objetivo de conquistar os consumidores verdes.  
 A Alemanha continua na vanguarda dos acontecimentos, lançando livros e textos 
educativos para a população e para as empresas. Faulstich e Lorber, em 1990, lançam O 
Ambiente Holístico (Ganzheitlicher Umweltschutz), que sugere a criação de vínculos entre a 
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realidade social e a profissional; Hoffmann e Rombach, em 1993, discutem a reciclagem no 
livro A Mentira da Reclicagem: o Desperdício ao Invés da Reutilização (Die Recycling Lüge - 
Vermeiden Statt Verwerten), que coloca em discussão a coleta seletiva sem seu real 
aproveitamento. O Atlas da Ecologia (Atlas zur Ökologie) é lançado em 1994 por Heinrich e 
Hergt e em 1999, Linneweber e Kals publicam o livro Ambiente em Ação – Barreiras e 
Soluções (Umweltgerechtes Handeln - Barrieren und Brücken) que considera que é a gestão 
dos recursos naturais que define o grau de impacto ambiental da ação humana. 
 Ingleses e americanos acompanham a evolução da preocupação com o meio ambiente. 
Em 1990, é lançado em Nova Iorque o livro de Elinor Ostrom, Governando as Terras 
Comuns: a Evolução das Instituições para Ações Coletivas (Governing the Commons: The 
Evolution of Institutions for Collective Action). A autora defende a idéia de que não há uma só 
semana em que não se tenha notícia da destruição de algum recurso natural valioso. Em 1991, 
Dobson lança, em São Francisco, O Leitor Verde; Ensaios para uma Sociedade Sustentável 
(The green reader: Essays toward a sustainable society), e em 1992 Wenner critica o leitor 
ambiental da revista The Rolling Stones (The Rolling Stone Environmental Reader), em 
Washington, que também foi o palco do lançamento do livro de Carless (1992), Removendo o 
Lixo: um guia do não-absurdo da reciclagem (Taking out the Trash: A no-nonsense Guide to 
Recycling). Finalmente, em 1994, Worst, no Reino Unido, lança o livro Economia da 
Natureza: uma História de Idéias Ecológicas (Nature's economy: A history of ecological 
ideas). 
 Segundo o Environmental Psychology Research Group (2005), essas são as principais 
referências bibliográficas sobre gestão e psicologia ambiental lançadas até o final do século 
passado, o que possibilita a apresentação do quadro 1 com o resumo das obras até aqui 
citadas.  
Quadro 1. Principais referências bibliográficas sobre gestão e psicologia ambiental lançadas até o final do século 
passado 







EUA Sociologia do Ambiente Ecologia Humana 
1962 Carson EUA Silent Spring Combate ao uso de 
inseticidas e pesticidas na 
agricultura 
1973 Maloney e 
Ward 
EUA Ecology: let's hear it from the 
people - An objective scale for 
measurement of ecological 
attitudes and knowledge 
Concluem que há grande 
comprometimento verbal 
com as teorias 
ambientalistas, mas poucas 
práticas verdadeiras.  
1978 Catton e 
Dunlap 
EUA Environmental sociology: A new 
paradigm 
Apresentação do NEP: 
Novo Paradigma Ecológico 
1978 Dunlap e Van 
Liere 
EUA The new enviromental paradigm: 
a proposed measuring instruments 
and preliminary results 
Proposta para mensuração 
da consciência ambiental 
das sociedades 
1978 Wiegel e 
Wiegel 
EUA Environmental concern: the 
development of a measure 
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1980 Catton e 
Dunlap 
EUA A new ecological paradigm for a 
post exuberant sociology 
O ecossistema como fonte 
esgotável de recursos 
1983 Wieland, Bode 
e Disko  
Alemanha Grün kaputt. Landschaft und 
Gärten der Deutschen 
Retrata as atitudes dos 
alemães da década de 1980 
com relação ao meio-
ambiente 
1985 Day, Fuhrer e 
Laucken 
Alemanha Umwelt und Handeln - 
Ökologische Anforderungen und 
Handeln im Alltag 
Trata das ações ecológicas 
como um processo 
cognitivo para uma nova 
maneira de pensar e 
consequentemente agir, 
levando em consideração as 
exigências ecológicas. 
1990 Faulstich e 
Lorber 
Alemanha Ganzheitlicher Umweltschutz Sugere a criação de 
vínculos entre a 
realidade social e a 
profissional 
1990 Ostrom EUA Governing the Commons: The 
Evolution of Institutions for 
Collective Action 
Defende a idéia de que não 
há uma só semana em que 
não se tenha notícia da 
destruição de algum recurso 
natural valioso 
1991 Dobson Vários The green reader: Essays toward a 
sustainable society 
Coletânea de artigos e 
textos. Estimula o debate 
sobre as diversas 
publicações de assuntos de 
gestão ambiental, que 
deveriam apresentar-se num 
contexto muito mais amplo. 
1992 Wenner EUA The Rolling Stone Environmental 
Reader 
Critica o leitor ambiental da 
revista The Rolling Stones 
que vê o assunto com 
superficialidade 
1992 Carless EUA Taking out the Trash: A no-
nonsense Guide to Recycling 
Guia de reciclagem 
1993 Hoffmann e 
Rombach 
Alemanha Die Recycling Lüge - Vermeiden 
Statt Verwerten 
Coloca em discussão a 
coleta coletiva sem seu real 
aproveitamento 
1994 Heinrich e 
Hergt 
Alemanha Atlas zur Ökologie Atlas da ecologia no mundo 
1994 Worst Inglaterra Nature's economy: A history of 
ecological ideas 
Conta a história das idéias 
ecológicas 
1999 Linneweber e 
Kals 
Alemanha Umweltgerechtes Handeln - 
Barrieren und Brücken 
Considera que é a gestão 
dos recursos naturais que 
define o grau de impacto 
ambiental da ação humana 
Fonte: Environmental Psychology Research Group (2005) 
Alguns autores, porém, retomaram seus estudos após a virada do século e re-aplicaram 
suas pesquisas e escalas, como Dunlap que revalidou sua escala do NEP juntamente com 
Jones e outros, em 2000 e 2002, corroborando os resultados anteriores. 
 No Brasil, o grande marco da década de 1990 em questões ambientais foi a 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, CNUCED. A 
reunião ficou conhecida como Rio-92 e realizou-se em junho de 1992, na cidade do Rio de 
Janeiro, contando com a participação de 175 delegações internacionais. A primeira 
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participação do Brasil em eventos sobre o meio-ambiente se deu 20 anos antes, em 1972, na 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo. Mas, os 
resultados da conferência de Estocolmo foram inferiores ao esperado, devido às condições 
históricas vividas nas décadas de 1970 e 1980, quando a guerra fria ainda fazia parte do 
contexto mundial histórico (MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES DO BRASIL, 
2008). Para o Brasil, o resultado desse encontro foi a criação das Leis Estaduais de Meio 
Ambiente, em vigor em São Paulo, o Estado pioneiro, desde 1976.  
 Logo após o Rio-92, no ano de 1993, a International Organization for Standardization, 
ISO reuniu diversos profissionais e criou o Comitê Técnico TC 207 com o objetivo de 
desenvolver normas (série 14000) nas áreas envolvidas com o meio ambiente. A mais 
conhecida delas, a ISO 14001, tem como foco a proteção ao meio ambiente e a prevenção da 
poluição equilibrada com as necessidades socioeconômicas do mundo atual.  
 A partir desses eventos, a variável ambiental passa a exercer grande influência nas 
empresas brasileiras. Donaire (1994, p.69) expõe sua percepção de que passou a existir uma 
nova consciência ambiental surgida a partir das transformações culturais das décadas de 1960 
e 1970. Essa nova consciência ganhou dimensão e situou a proteção do meio ambiente como 
um dos princípios mais fundamentais do homem moderno. O autor conclui que nas conversas 
mantidas junto aos responsáveis pela atividade de meio ambiente, fica evidente a perspectiva 
de que a preocupação com a variável ambiental, por parte das organizações, é irreversível, não 
é modismo de momento, uma coqueluche de primeiro mundo, mas uma preocupação que deve 
crescer em nosso país, concomitantemente com o atendimento de outras necessidades 
importantes, o que exigirá de nossas empresas um posicionamento cada vez mais responsável, 
ético e especializado (DONAIRE, 1994, p. 75). 
 Desta forma, assuntos relacionados à gestão ambiental, sustentabilidade e 
responsabilidade socioambiental ganham cada vez mais espaço, tanto na mídia, como nas 
pesquisas científicas realizadas em todo o Brasil. Nos encontros anuais da Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração, EnANPAD, realizados entre 1997 
e 2007, 44 artigos referiram-se ao tema gestão ambiental e sustentabilidade. Outros 4 
relacionaram-se à responsabilidade socioambiental e 136 referiram-se à responsabilidade 
social de um modo geral. No mesmo período, a Revista de Administração Contemporânea, 
RAC, publicou 1 artigo sobre gestão ambiental, 2 artigos sobre sustentabilidade e 5 artigos 
sobre responsabilidade social. A Revista de Administração de Empresas, RAE, da Fundação 
Getúlio Vargas, FGV, contou com a publicação de 11 artigos sobre gestão ambiental, 5 
artigos sobre sustentabilidade e 15 artigos sobre responsabilidade social, nas edições entre os 
anos 1990 e 2007.  
 Donaire (1994) concluiu que a variável ambiental cresce e faz crescer preocupações 
paralelas, como o atendimento a outras necessidades importantes do ser humano, exigindo das 
empresas um posicionamento cada vez mais responsável. Da mesma forma o Instituto Ethos 
de Empresas e Responsabilidade Social (2008) define responsabilidade social empresarial 
como a gestão através da relação ética e transparente da empresa com todos os públicos com 
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desenvolvimento sustentável da sociedade, preservando recursos ambientais e culturais para 
gerações futuras, respeitando, assim, a diversidade e promovendo a redução das desigualdades 
sociais. Inclui-se, dessa forma, a gestão ambiental nas questões de responsabilidade social, 
passando essa última a ser também chamada de responsabilidade socioambiental. 
 Porém é preciso levar em consideração que o conjunto de mudanças que levam as 
empresas a atingirem suas metas de responsabilidade socioambiental raramente ocorre de 
maneira tranqüila e fluente. Apesar de as empresas reconhecerem a necessidade de preservar 
o ambiente e atender às necessidades sociais de seus stakeholders, há também a preocupação 
de que essas ações possam causar diminuição de lucros, aumento de custos, investimentos 
com retorno a longo prazo, muitas vezes superiores às necessidades econômicas das 
empresas. Ou seja, ações politicamente corretas vão além das obrigações econômicas e legais, 
o que nem sempre parece ser algo atingível, principalmente para as microempresas e 
empresas de pequeno porte (TEIXEIRA, 1996; NAFFZIGER et al, 2003; PESSOA et al, 
2006; OLIVEIRA; VALADÃO JÚNIOR, 2007; FLORIANO et al, 2007). 
3. Consciência ambiental 
Naffziger et al (2003) desenvolveram um trabalho sobre o processo de aquisição da 
consciência ambiental e o impacto dessa aquisição na performance das pequenas empresas 
americanas do estado de Indiana, em 2000, enviando questionários para 160 proprietários de 
pequenas empresas do setor do comércio, obtendo resposta de 100 delas. As perguntas do 
questionário incluíam a realização ou não de esforços para redução do consumo de energia, 
participação em programas de reciclagem, redução da poluição, ações sociais junto aos 
empregados e obtenção da ISO 14001.  O resultado da pesquisa indica correlação positiva 
entre a percepção ambiental e o desempenho das empresas, principalmente no que diz respeito 
à melhoria da imagem dessas empresas através das ações socioambientais.  
Percepção, ou consciência ambiental é comumente interpretada por duas visões: a 
antropológica e a ecológica (DUNLAP, 1980; DISINGER; TOMSEN, 1995 apud BOGNER 
et al, 2000). A primeira coloca a natureza a serviço do homem. É o paradigma da dominação 
social. Conceitua natureza como um recurso a ser explorado pela humanidade.  A segunda, o 
novo paradigma ecológico, NEP, representa a consciência da fragilidade do meio ambiente e 
seus recursos esgotáveis (CATTON; DUNLAP, 1978; DUNLAP; VAN LIERE, 1978 apud 
BOGNER et al, 2000). 
A preocupação de uma pessoa com o ambiente natural reflete em seus valores e 
influencia suas ações e atitudes (BANSAL; ROTH, 2000). Os autores mencionam que os 
valores pessoais podem influenciar consideravelmente os esforços ambientais da empresa. 
Primeiro, por auxiliarem os tomadores de decisões a identificar e priorizar decisões 
alternativas (DUTTON, 1997) e segundo porque preocupações ambientais induzem às 
iniciativas de economia de energia, controle da poluição e gestão de recursos naturais 
(ANDERSON; BATEMAN, 2000; LAWRENCE; MORELL, 1995) além de ações sociais 
junto aos funcionários e a comunidade. 
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 Sendo as empresas de pequeno porte o foco deste trabalho, mais especificamente as 
empresas da construção civil, o próximo tópico objetiva conceituá-las e projetar os aspectos 
significativos da participação dessas empresas em ações ambientais e sociais.  
4. Pequenas empresas do setor da construção civil e a participação em ações 
socioambientais 
Para conceituar micro e pequena empresa, pode-se adotar o critério da receita bruta 
regido pelo Estatuto da Micro e Pequena Empresa, de 1999, cujos valores foram atualizados 
pelo Decreto nº. 5.028/2004, de 31 de março de 2004. Para ser considerada microempresa, a 
receita bruta anual deve ser igual ou inferior a R$ 433.755,14. As empresas de pequeno porte 
são aquelas cuja receita bruta anual seja superior a R$ 433.755,14 e igual ou inferior a R$ 
2.133.222,00. 
O regime simplificado de tributação, SIMPLES, considera microempresa as empresas 
com receita bruta anual igual ou inferior a R$ 240.000,00. Para as pequenas empresas, a 
receita bruta anual deve ficar entre R$ 240.000,00 e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00.  
Nesta pesquisa, serão adotados os conceitos de micro e pequena empresa pelo número 
de funcionários, conforme critérios do SEBRAE (2007): microempresa na indústria e 
construção é aquela que possui até 19 funcionários e pequena empresa, a que possui de 20 até 
99 funcionários. 
 A organização apresentada neste artigo é uma pequena empresa do setor da construção 
civil, setor este que, em 2005, participou com 7,3% do PIB nacional, empregou formalmente 
1.462.589 trabalhadores em 118.993 empresas, sendo que 94% delas são micro e pequenas 
empresas com até 29 funcionários; 73% dessas empresas estão nos segmentos de edificações e 
obras de engenharia civil. A informalidade da mão de obra é da ordem de 61% e da atividade 
empresarial chega a 63%. Devido à informalidade, pode-se acrescentar aos dados que o setor 
ocupou diretamente 3.771.400 trabalhadores, o que corresponde a 5,6% da população ocupada 
total (BANCO DE DADOS DA CÂMARA BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DA 
CONSTRUÇÃO, CBIC, 2005). 
 As projeções do setor da construção civil para o ano de 2008 são de um crescimento 
superior a 10%, segundo técnicos da Fundação Getúlio Vargas, FGV, baseados em 
empreendimentos já contratados, no aumento dos investimentos em geral e no crescimento do 
volume de financiamentos imobiliários. Essa projeção foi divulgada pelo Sindicato das 
Empresas da Construção Civil de São Paulo, SINDUSCON/SP, em 21 de dezembro de 2007. 
 Economicamente, o crescimento da indústria da construção civil é comemorado. Mas, 
em tempos de preocupação com o meio ambiente, devemos lembrar que os grandes centros 
urbanos enfrentam o enorme problema provocado com o volume de resíduos gerados 
diariamente pela construção civil, provenientes de demolições, reformas e novas construções.  
Segundo Pinto (1999), o Brasil gera 0,52 toneladas de entulho/habitante/ano, o que representa 
de 54 a 61% da massa de resíduos sólidos urbanos. Apesar de o entulho apresentar alto 
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se ocupam dessa tarefa. Com uma informalidade empresarial de 63%, a participação da 
construção civil no trabalho de reciclagem do entulho gerado diminuiu ainda mais. 
 Para se ter uma idéia da dimensão da produção de resíduos sólidos pela construção 
civil, todos os dias, 1,6 mil toneladas de entulho são gerados na cidade de Curitiba, segundo a 
Unidade de Valorização de Rejeitos (2007) da Prefeitura Municipal de Curitiba, o equivalente 
a praticamente todo o lixo produzido pelos curitibanos diariamente. Desde 1º de janeiro de 
2005, todas as construtoras do País devem encontrar uma solução para o entulho que geram. 
Nesse dia, entrou em vigor a Resolução nº 307 do Conselho Nacional do Meio ambiente, 
CONAMA, que determina a coleta e destinação dos resíduos da construção civil. Mas a 
preferência ainda é o descarte desse entulho nos aterros sanitários das cidades.  
 Além dos resíduos sólidos, a construção civil também é responsável por outros agentes 
poluentes com pouca possibilidade de mensuração, como o uso de solventes e diluidores de 
tintas, aditivos para concreto e argamassa, jateamento de estruturas de ferro e aço, uso do 
amianto, entre outros.  
 Diante desse cenário, sobra uma importante pergunta: que é que determina o 
comprometimento e a postura de uma empresa da construção civil em ações de 
responsabilidade socioambiental?  
  A participação das empresas do setor da construção civil em atividades 
socioambientais ainda é irrisória. Segundo o IPEA (2006), entre os setores das diversas 
atividades econômicas, as empresas da construção civil dividem com a agricultura, 
silvicultura e pesca os 3% de participação em ações sociais. Dentro desse índice, apenas 36% 
dessas empresas realizam constantemente algum tipo de ação social. O IPEA (2006) não 
apresenta índices de participações em projetos de preservação ambiental. 
Naffziger et al (2003) acreditam que o que determina o envolvimento das empresas, e 
principalmente das pequenas e microempresas, em ações socioambientais são os stakeholders, 
a começar pelo governo. Leis governamentais que obrigam as empresas a contribuírem para a 
preservação ambiental e outras que garantam os direitos de seus trabalhadores são a primeira 
e principal razão para o comprometimento das organizações, ainda que não voluntariamente. 
Clientes e concorrentes também possuem grande poder de indução à responsabilidade 
socioambiental. Os clientes, ao exigirem um posicionamento responsável, e os concorrentes, 
ao utilizarem as ações socioambientais como marketing, pois a ecoiniciativa melhora a 
imagem da empresa (HART, 1995; RUSSO; FOUTS, 1997) e as atitudes dos clientes refletem 
na consciência ambiental, já que ser um “amigo do ambiente” pode significar vantagem 
competitiva (NAFFZIGER et al, 2003; CAMPOS et al, 2007).   
5. Metodologia 
O método utilizado para a condução da pesquisa foi o estudo de caso único. Trabalho 
de abordagem qualitativo-descritiva. A essência de um estudo de caso, a principal tendência 
em todos os tipos de estudo de caso, é que ela tenta esclarecer uma decisão ou um conjunto de 
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decisões: o motivo pelo qual foram tomadas, como foram implementadas e com quais 
resultados (SCHRAMM, 1971 apud YIN, 2001, p. 31). 
O objetivo da pesquisa é descrever o processo de aquisição da consciência ambiental 
de uma PE do setor da construção civil, verificando especificamente os antecedentes da 
organização e as ações posteriores, comprovando através dessas ações a aquisição da 
consciência ambiental.         
 A coleta de dados se deu mediante três entrevistas com os dois sócios da empresa e 
com o encarregado das obras, que aqui serão chamados de sócio 1, sócio 2 e encarregado. As 
entrevistas foram segmentadas em duas etapas. A primeira etapa foi a aplicação do 
questionário do NEP, na escala Likert, revalidado por Dunlap et al (2000). Ao entrevistado foi 
solicitado que dissesse se concordava plenamente ou parcialmente, ou era indiferente, ou se 
discordava parcialmente ou completamente de cada uma das 15 frases sobre meio-ambiente 
que lhe eram apresentadas. A segunda parte do questionário foi semi-estruturada, com 
perguntas abertas. Relatos espontâneos sobre o fenômeno de que resultou este estudo de caso 
também foram obtidos dos sócios e encarregado entrevistados, assim como a opinião livre 
sobre a atual posição da empresa no que diz respeito a assuntos de responsabilidade 
socioambiental.  
As entrevistas foram conduzidas de forma espontânea e pessoal, visando uma maior 
flexibilidade, o que permite a obtenção de respostas mais confiáveis (GIL, 1999). Além das 
entrevistas, outra fonte de coleta de dados foram documentos como contratos de seguro de 
vida dos operários; contratos de aquisição de vale alimentação para todos os funcionários; 
contrato de terceirização do jateamento e pintura das estruturas de aço fabricadas pela MEA; 
documento de aquisição de caminhão munck próprio; e notas fiscais de vendas de entulho de 
obras, como telhas de alumínio e aço, por exemplo, para empresas de reciclagem de produtos 
da construção civil.  
Após a coleta de dados, procedeu-se à análise de conteúdo das entrevistas e sua 
triangulação com os dados obtidos através da análise dos documentos, como objetivo de 
validação interna do estudo deste caso. 
6. O caso da empresa MEA 
 A empresa MEA, uma PE da construção civil, foi fundada por dois sócios, ambos 
engenheiros civis, em 1999; um dos sócios vendeu sua participação a outro engenheiro civil, 
em 2001. A empresa, na época de sua fundação, contava apenas com os sócios fundadores e 
uma secretária. Executava pequenas estruturas metálicas, como mezaninos, escadas e 
coberturas de estrutura leve. Hoje conta com um quadro de 35 funcionários, fabrica e executa 
estruturas metálicas leves e pesadas e presta serviços para as principais construtoras do Paraná 






Responsabilidade socioambiental e aquisição da consciência ambiental:  
um estudo de caso de uma pequena empresa do setor da construção civil 
Revista da Micro e Pequena Empresa, Campo Limpo Paulista, v.5, n.1, p.85-101, 2011 (Jan/Abr) 
6.1. O Incidente 
 Em novembro de 2006, a empresa MEA executou a fabricação e montagem de quatro 
painéis metálicos de propaganda para uma grande empresa de São Francisco do Sul, Santa 
Catarina, aqui chamada de VDS. Para que os painéis fossem erguidos, MEA locou de uma 
terceira empresa um caminhão tipo munck para o içamamento e posterior fixação dos painéis 
em seus blocos de fundação. A empresa terceirizada para esse serviço, a locadora do 
caminhão tipo munck, deu garantias da prestação dos serviços, mas um rompimento na 
mangueira de combustível do caminhão fez com que boa parte do óleo diesel do tanque de 
combustível vazasse e atingisse o lago da Reserva Particular do Patrimônio Natural, RPPN 
situado no terreno da empresa VDS, que possui certificação ISO 14001.  
 O incidente causou danos temporários ao manancial, mas que foram reparados pela 
empresa MEA, conforme previsão do contrato de prestação de serviço e leis de proteção do 
meio ambiente. Porém, para a MEA, esse incidente causou muito mais do que perdas 
financeiras e constrangimentos, além da confiança da contratante. O ocorrido levou a empresa 
a rever sua postura como responsável socioambiental, conduzindo-a ao processo da percepção 
de aquisição da consciência ambiental através das exigências do consumidor e das leis de 
proteção do meio ambiente. 
 Devido ao incidente, cada membro da empresa participante do fato passou pelo 
processo de aquisição da consciência ambiental através de parâmetros pessoais distintos, que 
puderam ser observados na primeira etapa da entrevista, através do questionário do NEP 
(DUNLAP et al, 2000; SILVA FILHO, 2007) e confirmados na segunda etapa da entrevista, 
nas respostas às perguntas abertas semidirecionadas. O sócio 1, por exemplo, viu a ocorrência 
de forma mais dramática do que o sócio 2, sentindo-se pessoalmente mais fragilizado com o 
incidente. Seu envolvimento com as medidas contingenciais após o derramamento do diesel 
foi maior e mais efetivo “in loco” do que a do sócio 2, que, em contrapartida, foi mais ágil nas 
providências materiais e legais diante do fato. O encarregado entrevistado não participou das 
medidas contingenciais e não vê o ocorrido como causador de dano ambiental. A idéia do 
encarregado sobre o assunto é que não houve incidente, apenas um fato comum de obra da 
construção civil. 
 Dessa forma, pode-se entender que para o sócio 1, o processo de aquisição da 
consciência ambiental se deu através do sentimento de pertença, de fazer parte do ambiente de 
trabalho e querer preservá-lo; para o sócio 2, ser ambientalmente consciente evita 
constrangimentos com clientes e o não cumprimento de leis ambientais, mesmo que algumas 
ainda sejam desconhecidas pela empresa. O encarregado, por sua vez, se mostrou indiferente 
com a situação, deixando para os proprietários da empresa as atitudes e ações necessárias 
durante o processo. 
6.2. Aquisição da Consciência Ambiental 
Os reflexos de aquisição da consciência ambiental pelos sócios da MEA se deram em 
ações socioambientais diversas. As informações recebidas por meio das entrevistas puderam 
ser confirmadas pela análise dos documentos apresentados pela empresa MEA. Esses 
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documentos foram: contratos de seguro de vida dos operários; contratos de aquisição de vale 
alimentação tanto para os operários quanto para o efetivo do escritório; contrato de empresa 
ambientalmente responsável para a terceirização do jateamento e pintura das estruturas de aço 
fabricadas pela MEA; documento de aquisição de caminhão munck próprio; e notas fiscais de 
vendas de produtos de sobras de obras novas e reformas para empresas de reciclagem de 
entulhos da construção civil.  
Apesar de a empresa MEA já ter contratado seguro de vida para os funcionários antes 
do incidente ocorrido nas dependências da VDS, esses contratos não tinham sido renovados 
antes do fenômeno, pois era visto pelos sócios como despesa e não como benefício e proteção 
dos operários e seus familiares. Logo após o incidente, os sócios se reuniram e decidiram 
renovar o seguro de vida, tanto como benefício social, quanto para proteção legal da empresa, 
já que trabalhos da construção civil geram risco de vida a seus operários em todo e qualquer 
campo de obra.  
A contratação de empresa para fornecimento de vale alimentação também ocorreu 
após o incidente de vazamento de diesel no manancial da RPPN da empresa VDS. O sócio 1 e 
o sócio 2 concordaram que garantir uma alimentação saudável e quente é um benefício para 
os funcionários, principalmente para os operários das obras que, como é costume na 
construção civil, quando esses indivíduos trazem alimentação de casa, normalmente são mal 
acondicionadas, frequentemente causando danos à saúde do funcionário. Além do auxílio 
social, essa ação diminui os afastamentos por motivos de saúde, melhorando também o 
desempenho da empresa na prestação de seus serviços.  
A empresa passou a terceirizar também os serviços de jateamento e pintura das 
estruturas metálicas que fabrica e monta. Contratou uma empresa que pratica a gestão 
ambiental para prestar esses serviços, evitando com isso tanto os possíveis danos ao meio 
ambiente por falta de conhecimento e prática nas atividades relacionadas a esses serviços, 
quanto transgredir leis ambientais que a empresa possa até mesmo desconhecer. 
Diante do problema causado pela terceirização dos serviços de caminhão munck, a 
empresa MEA decidiu adquirir seu próprio caminhão munck para que pudesse gerir as 
manutenções preventivas necessárias do veículo, evitando novas possíveis ocorrências 
semelhantes. 
Por fim, a MEA optou também por reciclar os entulhos de suas obras realizadas, 
vendendo o material possível para empresas interessadas e atuantes no setor de reciclagem. 
Produtos que antes eram descartados em caçambas de entulho passaram a ser vistos como 
pequena fonte de retorno financeiro, que hoje é utilizada em programas motivacionais para os 
funcionários da empresa, além de a ação de reciclar fazer com que a empresa deixe de 
colaborar para a saturação dos aterros sanitários.  
7. Conclusão 
 O objetivo principal deste artigo foi descrever o processo de aquisição da consciência 
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fenômeno propulsor, e demonstrar que, uma vez consciente de que suas atividades influem na 
preservação ou não do meio ambiente, a empresa passa a agir não apenas como 
ambientalmente, mas também socialmente responsável. 
 Ainda que a generalização estatística não se aplique ao método de estudo de caso, é 
possível que muitas pequenas empresas da construção civil se identifiquem com os dados 
apresentados neste artigo. Muitos empresários desse setor têm para si que o simples fato de 
garantir um emprego formal à pessoas da classe de trabalhadores que é empregada pela 
indústria da construção civil já é, por si, um benefício social, incluindo os sócios da MEA. 
Poderia ser uma constatação verdadeira se a observação fosse feita sob os índices da 
informalidade. Porém é preciso que os administradores do setor adquiram a consciência de 
que emprego formal é garantia legal, não benefício social.  
 Se a consciência ambiental não se adquire nem mesmo com as pressões da 
fiscalização, como imaginar que os colaboradores da informalidade adquiram consciência tal 
que os leve a praticar ações de responsabilidade socioambiental sem que haja motivação, 
ainda que infortunada?  
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